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Introdução

Este artigo é decorrente do projeto de pesquisa “Relações de Gênero e
Sistema Penal: Violência e Conflitualidade nos Juizados Especiais de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher”, que está sendo desenvolvida com apoio do
CNPq. O objetivo do presente trabalho foi identificar os elementos que configuram
as relações de gênero nos casos encaminhados ao Juizado de Violência Doméstica
e Familiar na Comarca do Rio Grande, buscando compor o perfil das partes
envolvidas, os motivos que levaram à violência e as expectativas e resultados
obtidos por meio do Juizado.

Metodologia

Durante o mês de junho de 2009, foi realizada pesquisa de campo sobre a
percepção de mulheres vítimas de violência e seus supostos agressores sobre o
tratamento dado ao caso na Segunda Vara Criminal do Foro da Comarca do Rio
Grande.

Tratou-se de uma pesquisa quali-quantitativa, cujo corpus foi construído
utilizando-se de técnicas de entrevistas estruturadas (aplicação de questionários) e
observação de audiências, além de pesquisa bibliográfica. Esse tipo de abordagem
metodológica foi escolhida pelo interesse em abarcar, tanto quanto possível, os
aspectos sócio-culturais das pessoas envolvidas no conflito, suas diferentes
perspectivas a respeito do fenômeno da violência doméstica e familiar contra a
mulher, bem como de que forma o judiciário lida com as relações de gênero
implícitas nesse fenômeno violento.

Resultados e Discussão

A análise dos resultados obtidos demonstrou como vem sendo tratada a
questão da violência doméstica e familiar contra a mulher no município de Rio
Grande, mas, sobretudo, explicitaram a urgência na instauração de um Juizado
especializado na violência doméstica e familiar contra a mulher na comarca, uma
vez que a vara criminal não se mostra adequada na solução de questões tão
complexas. Isso porque, numa abordagem mais adequada da violência conjugal
deve levar em conta também a agressão como uma relação de poder, entendendo o
poder não como algo absoluto e estático, exercido invariavelmente pelo homem
sobre a mulher, mas como algo fluído que perpassa a dinâmica relacional, exercido
ora por homens ora por mulheres.
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Para tanto, importante tornou-se reconhecer os limites do Direito Penal para
alcançar resultados efetivos no combate à violência contra a mulher, a fim de
viabilizar a construção de novas possibilidades de enfretamento dos conflitos de
gênero, desde novos modelos de justiça.

Conclusões

O presente estudo foi de suma relevância, porquanto possibilitou não
somente um aprimoramento dos conhecimentos perpassados à nossa formação
durante o ensino, os quais subsidiaram uma fundamentação mais consistente para a
ação investigativa, mas também, possibilitou uma perscrutação interdisciplinar
acerca da questão da violência doméstica e familiar contra a mulher. Isso porque, tal
problemática perpassa as fronteiras jurídicas, necessitando, para sua melhor
compreensão, de um diálogo com as demais ciências sociais.
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